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1. INTRODUÇÃO 

A presente Nota Técnica atende a determinação contida na 

Resolução n.º 1, de 2002, do Congresso Nacional, que dispõe sobre a 

apreciação das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da Constituição 

Federal e dá outras providências. A determinação, expressa em seu art. 19, 

estabelece que o órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da 

Casa a que pertencer o Relator de Medida Provisória encaminhará aos 

Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, nota 

técnica com subsídios acerca da adequação financeira e orçamentária de 

Medida Provisória. 

A abrangência do exame de compatibilidade e adequação 

orçamentária e financeira está especificada no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, 

de 2002-CN, segundo o qual o exame de compatibilidade e adequação 

orçamentária e financeira das Medidas Provisórias abrange a análise da 

repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação 

quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes. 

Destaca-se que a presente Nota Técnica limita-se tão somente 

à apresentação de subsídios acerca da Medida Provisória na forma editada 

pelo Poder Executivo. Eventuais emendas ou substitutivos posteriormente 

apresentados à matéria deverão ser objeto de análise específica quanto à sua 

adequação orçamentária e financeira. 

2. SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA 

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, o Presidente da 

República submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 1.288, de 16 

de janeiro de 2025, que dispõe sobre medidas para ampliar e garantir a 

efetividade do sigilo e a não incidência de preço superior, valor ou encargo 

adicional sobre os pagamentos realizados por meio de arranjo de Pagamentos 

Instantâneos - Pix, instituído pelo Banco Central do Brasil. 
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A Exposição de Motivos (EM) nº 00007/2025-MF, de 15 de 

janeiro de 2025, esclarece que a medida tem por objetivo dar maior 

transparência e segurança jurídica ao consumidor, evitando-se a exigência de 

diferenciação de preços pelo fornecedor de produtos ou serviços, em 

estabelecimentos físicos ou virtuais, de valor ou encargo adicional em razão da 

realização de pagamentos por Pix. 

A proposição estabelece como prática abusiva, para os efeitos 

da Lei nº 8.078, de 1990, a exigência de valor ou encargo adicional para 

pagamentos à vista por meio do Pix, o que deve ser informado de forma clara 

pelos fornecedores aos consumidores. 

A medida provisória esclarece ainda que não poderá incidir 

imposto, taxa ou contribuição no uso do arranjo de pagamentos Pix, garantindo 

por via legal que os consumidores continuem a não ser tributados. 

Por fim, a medida define que compete ao Banco Central do 

Brasil editar normas e implementar medidas que garantam a preservação da 

infraestrutura digital pública, sua disponibilidade isonômica e não 

discriminatória e a privacidade das informações financeiras processadas no 

âmbito do Pix e do Sistema de Pagamentos Instantâneos (SPI), garantindo-se 

a impossibilidade de identificação dos usuários. 

 

3. SUBSÍDIOS ACERCA DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 

 

Como esclarecido anteriormente, o art. 5º, § 1º da Resolução nº 1, 

de 2002-CN, refere-se da seguinte forma ao exame de adequação 

orçamentária e financeira: O exame de compatibilidade e adequação 

orçamentária e financeira das Medidas Provisórias abrange a análise da 

repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação 

quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em 

especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
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2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei 

orçamentária da União. 

Da análise da MPV, observa-se que esta contempla matéria de 

caráter essencialmente normativo, não acarretando repercussão direta ou 

indireta na receita ou na despesa da União. A proposição limita-se a reforçar e 

dar maior transparência a regras já vigentes sobre os pagamentos efetuados 

por meio do Pix, sem impactos financeiros ou orçamentários às contas públicas 

federais. 

São esses os subsídios considerados relevantes para a apreciação 

da MPV nº 1.288/2025, quanto à adequação orçamentária e financeira. 

 

Brasília-DF, 20 de janeiro de 2025. 

WELLINGTON PINHEIRO DE ARAÚJO 
CONSULTOR DE ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA  

 


